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CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório Nº 076/2026 - FME
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DOPÁTIO DA E.B.M. PROFº ARTUR SICHMANN, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA,EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONFORME ESTUDO TÉCNICOPRELIMINAR (ANEXO I) E TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II) DESTE EDITAL.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 12h 00min do dia 20/10/2026 até às 12h 00min do dia 02/12/2026
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 12h 00min do dia 02/12/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 13h 00min do dia 02/12/2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). ENDEREÇO: As propostas e documentações de habilitação serão recebidasexclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.bnc.org.br (Bolsa Nacional de Compras - BNC).
O MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº.83.102.293/0001-45, com sede administrativa na Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú/SC, CEP N.º 88.340-347 representadoneste ato pelo(a) Secretário Municipal de Educação Interino, Sr DIEGO MANOEL SEHNEM, com base no Decreto Municipal nº4.620/2025, através da Secretaria de Educação, e por intermédio do (a) Agente de contratação NAYARA HASCKEL BERNARDES,designado pela Portaria nº 1.849/2026 torna público que realizará em sessão pública, licitação na modalidade CONCORRÊNCIAELETRÔNICA - TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇOGLOBAL que será regido pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, pelalegislação complementar e em conformidade com os termos e condições do presente EDITAL, com as seguintes características:
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente nos endereços eletrônicoshttps://camboriu.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 e www.bnc.org.br
a) Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEb) Tipo de Julgamento: MENOR PREÇO POR GLOBALc) Regime De Execução: EMPREITADA POR PREÇO GLOBALd) Prazo de Execução: O cronograma físico-financeiro estabelece o prazo total de 05 (cinco) meses para conclusão da obra.e) Modo de Disputa: Aberto/Fechado
1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
1.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
1.2 A impugnação deverá ser anexada exclusivamente na Plataforma BNC no campo próprio. Serão desconsiderados documentosencaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco.
1.3 Caberá ao Agente de Contratações, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, aalteração não afetar a formulação de propostas.
1.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratações, até 03 (três)dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente na Plataforma BNC no campo próprio. Serãodesconsiderados documentos encaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco.
1.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação por parte dosinteressados das condições nele estabelecidas.
2. OBJETO
2.1 Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO

http://www.bnc.org.br/
https://camboriu.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
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DA REVITALIZAÇÃO DO PÁTIO DA E.B.M. PROFº ARTUR SICHMANN, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS,MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONFORMEESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ANEXO I) E TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II) DO EDITAL
2.2 Regime de execução. Fica estabelecida a forma de execução sob o regime de CONTRATAÇÃO EMPREITADA POR PREÇOGLOBAL.
2.3 Legislação. A presente Licitação será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
2.4 Valor referencial. O valor total estimado para a execução do objeto desse certame é de R$ 1.199.455,92 (um milhão, cento enoventa e nove mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e noventa e dois centavos).
3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e que estiverempreviamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela plataforma BANCO NACIONAL DE COMPRAS - BNC, por meiodo sítio www.bnc.org.br
3.2 Vedações. Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: todas as licitantes quese encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo15 da Lei n° 14.133/2021.
3.3 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.
3.4 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação porparte dos interessados das condições nele estabelecidas.
3.5 A participação na Concorrência, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível dorepresentante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
3.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficandoresponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelosistema ou da desconexão do seu representante;
3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeirassuas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciaisde acesso, ainda que por terceiros.
4. DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA
4.1 A(s) empresa(s) licitante(s) interessada(s) em participar do presente certame licitatório, poderá(ão) enviar profissional, através deapresentação de carta conforme Anexo IV do Edital, para comparecer a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para procederVistoria Técnica Facultativa de acordo com prévio agendamento de segunda à sexta-feira, das 9h horas às 12h horas pelo e-mail:obras.smpu@camboriu.sc.gov.br.
4.2 A Vistoria Técnica será acompanhada pelo engenheiro do Município, o qual expedirá o Atestado de Vistoria Técnica, em 02 (duas)vias.
4.3 Uma via do Atestado de Vistoria Técnica será entregue ao representante da empresa licitante e outra via ficará com a Secretaria, aempresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela visita.
4.4 Em hipótese alguma haverá Vistoria Técnica após a data limite, conforme item.
4.5 A Vistoria Técnica prévia tem por finalidade obter, para a utilização e exclusiva responsabilidade da(s)empresa(s) licitante(s), toda(s)a(s) informação(ões) necessária(s) à elaboração da proposta, tais como: as condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos,materiais e equipamentos necessários à execução, formas e condições de suprimentos, meios de acesso ao local, entre outros. Todosos custos associados à vistoria serão de inteira responsabilidade da empresa licitante.
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4.6 Não será admitida posterior modificação nos preços, prazos ou condições da proposta, sob alegação de insuficiência de dados e/ouinformações sobre o objeto ou condições do local.
4.7 A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) ter pleno conhecimento do Edital, das condições gerais e particulares do objeto da Licitaçãoe do local onde serão executados os serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da corretaformulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato.
4.8 O licitante que optar pela não realização da vistoria técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaração afirmando quetinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta semrealizar a vistoria técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo constante do ANEXO V do Edital
4.8.1 A empresa licitante deverá juntar com a documentação na plataforma a declaração assinada, se optar pela não visita.
4.9 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitanteacerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
4.10 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ouesquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviçosdecorrentes.
5. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
5.1 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus anexos,responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, abrangendo todos os seus detalhes construtivos constantes do Projeto.
5.2 O Engenheiro do Município recusará a obra se não estiver de acordo com as especificações contidas neste Edital e seus anexos,respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais adequações e, se necessário, o refazimento dos serviços.
5.3 A CONTRATADA é responsável pela qualidade final do objeto.
5.4 A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições profissionais, devendo a obra ser acompanhada desuas respectivas ARTs - Anotação de Responsabilidade Técnica, junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, dosResponsáveis Técnicos.
6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1 Prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses contado da data assinatura do contrato, e execução é de 05 (cinco) meses naforma do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conforme interesse da Administração pública.
7. DOCREDENCIAMENTO
7.1 Poderão participar desta Licitação os interessados, sendo estes pessoas jurídicas, que atenderem a todas as exigênciasconstantes deste Edital, seus Anexos, e principalmente em relação à legislação.
7.2 Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida pararespectivo cadastramento junto à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC.
7.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras - BNC, aténo mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
7.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
7.5 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de suarepresentação na concorrencia, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC;
7.6 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conformemodelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC;
7.7 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional deCompras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC e
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contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamentooperacional da Bolsa Nacional de Compras - BNC .
8. REGULAMENTO OPERACIONALDOCERTAME
8.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintesatribuições:a) acompanhar os trabalhos da equipe deapoio;b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;c) abrir as propostas de preços, realizando diligênciaquando possível;d) analisar a aceitabilidade das propostas;e) desclassificarpropostas indicando os motivos;f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance demenor preço;g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar, realizando diligência quando possível;h) declarar o vencedor;i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade superior, se for o caso;j) elaborar aata da sessão;k) encaminhar oprocesso àautoridadesuperior para adjudicar ehomologar, autorizando a contratação.
9. CREDENCIAMENTO NOSISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DECOMPRAS (BNC)
9.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato , com firmareconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras - BNC, atribuindopoderes para formular lances de preçosepraticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.
9.2 A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas àBolsa Nacional de Compras - BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema,pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
9.3 O acesso do operador a Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos depreços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
9.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Concorrência Eletrônico, salvo quandocanceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional de Compras - BNC.
9.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente oupor seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de Compras - BNC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de usoindevido da senha, ainda que por terceiros.
9.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelosatos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes á Concorrência Eletrônica.
9.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser esclarecida através: do site: https://bnc.org.br/ e doAtendimento à Fornecedores: Telefone e Whatsapp: (42) 3026-4550 contato@bnc.org.br
10. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
10.1 O licitante deverá observar no site da BNC as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-setambém para a data e horário para início da disputa.
11. DO ENVIO DA PROPOSTA
11.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitaçãoexigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim dorecebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
11.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso esenha.
11.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrênica, ficando

http://www.bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
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responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desua desconexão.
11.4 ATÉ A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos dehabilitação anteriormente inseridos no sistema; Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, oquesomente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
11.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados paraavaliação do (a) Agente de Contratação) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
12. DA PROPOSTA NO SISTEMA
12.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até adata e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapade envio dessa documentação.
a) Valor unitário;b) Marca (quando for o caso);c) Fabricante;
12.1.1 A empresa poderá utilizar o preenchimento automático do sistema para o cadastro inicial da proposta, sendo FACULTATIVO,inserir no sistema a proposta inicial conforme modelo constante no edital ou o que outro que preferir.
12.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.
12.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciaise quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lheassistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
12.5 O prazo de entrega/execução da obra obedecerá ao cronograma físico-financeiro, parte integrante deste processo.
12.6 O cronograma físico-financeiro estará disponível em formato Adobe Portable Document Format(.pdf).
12.7 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas comoinexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
12.9 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste Edital, bemcomo aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou excessivamente impraticáveis,face aos preços correntes no mercado.
12.10 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valororçado pela administração (artigo 59 da Lei 14.133/2021).
12.11 Nos casos em que as propostas ultrapassarem o limite acima, ou seja, tenham um desconto igual ou superior a 25% do valororçado pela administração, o(a) agente de contratação poderá solicitar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigirdos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no artigo 59, §2º da lei 14.133/2021.
12.12 A não comprovação da exequibilidade da proposta implicará na desclassificação da empresa.
13. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
13.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e localindicados neste Edital.
13.2 O (a) Agente de Contratação(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejamem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçõestécnicas exigidas no Termo deReferência.
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13.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
13.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos osparticipantes.
13.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase deaceitação.
13.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fasede lances.
13.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca demensagens entre o (a) Agente de Contratação eos licitantes.
13.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendoimediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
13.9 O lancedeverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
13.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regrasestabelecidas no Edital.
13.11 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes neste Edital.
13.12 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quandohouver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao lance que cobrir amelhor oferta.
13.13 Entende-se por lances intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dadopelo próprio licitante.
13.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
13.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do lance registrado, vedada aidentificação do licitante.
13.16 No caso de desconexão com o (a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, o sistemaeletrônico poderápermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
13.17 Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, asessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aosparticipantes, através de publicação na plataforma BNC ou no camboriu.atende.net
13.18 Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preçoincompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente,ser excluído do sistema.
13.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese dedesistência de apresentar outroslances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
13.20 A ausência de resposta pelo chat, durante o tempo do certame, ou qualquer outro que o (a) Agente de contratação estabeleça,por verificada desídia do licitante, poderá acarretar a descllassificação ou a inabilitação do mesmo, reservado o direito à manifestaçãode recurso, em fase apropriada.
14. DA DISPUTA
14.1 Nesta Concorrência o modo de disputa adotado é o ABERTO/FECHADO, com julgamento sobre MENOR PREÇO.
14.2 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,vedada a identificação do licitante.
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14.3 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos.
14.4 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
14.5 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada aetapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemaidentificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com osvalores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se odisposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
14.6 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dezpor cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
14.7 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.
14.8 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dezpor cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitemanterior.
14.9 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nosintervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar melhor oferta.
14.10 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haverempate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
15. DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
15.1 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequenoporte e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à propostamelhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
15.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio damensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situaçãoem que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objetodesta Concorrência;
15.3 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da subcondição anterior, osistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nestacondição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
15.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nointervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora parao encaminhamento da oferta final do desempate;
15.5 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direitoprevisto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
16. DO EMPATE
16.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação dos critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021,se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
16.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36 do Decreto nº 10.024/2019, caso não haja envio de lances após oinício da fase competitiva.
16.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostasempatadas.
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17. DA NEGOCIAÇÃO
17.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação emcondições diferentes das previstas no edital.
17.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
18. LICITANTE VENCEDOR: ENVIO DA PROPOSTA FINAL
18.1 A empresa vencedora deverá anexar na plataforma BNC, no prazo máximo de 02 (duas) horas, ficando a critério do Agente deContratação fixar um prazo inferior, contado da solicitação do (a) Agente de Contratação no sistema, para envio da proposta e, senecessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.
18.1.1 Caso haja descumprimento do prazo ou a não inserção da proposta na plataforma por parte da empresa vencedora, a mesmaserá declarada DESCLASSIFICADA.
18.2 A licitante deverá anexar na plataforma a proposta readequada referente aos itens aos quais restou vencedora (na abadocumentos complementares).
18.2.1 Orçamento detalhado (planilha), devidamente assinado, contendo a relação de todos os serviços, materiais e demais itens aserem aplicados direta ou indiretamente nas obras, bem como suas quantidades, marca (somente de produto confeccionado outransformado por processo de fabricação), sendo que os preços máximos por unidade não poderão ultrapassar o orçado pelamunicipalidade, nos moldes da Planilha de Orçamento, em anexo ao projeto básico (apenso), sob pena de desclassificação.
18.2.2 Os preços unitários não poderão ser cotados com mais de dois dígitos após a vírgula.
18.2.3 Obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, a planilha orçamentaria deverá apresentar a marca do produto confeccionadoou transformado por processo de fabricação.
18.2.4 Cronograma Físico Financeiro, devidamente assinado, na forma e nos moldes do cronograma.
18.2.5 A proposta não poderá fazer referências às demais concorrentes, devendo estar inclusos todos os custos e despesas relativos aseguros para cobrir equipamentos, materiais e serviços gerais aplicados direta ou indiretamente nas obras em questão, serviços devigilância e segurança da obra, transportes de máquinas e equipamentos, bem como de pessoal dentro ou fora do município, ensaios,testes e demais provas exigidas por normas oficiais, impostos e taxas que possam influir direta ou indiretamente nos custos daexecução das obras/serviços, e demais afins.
18.2.6 Planilha orçamentária proposta pela empresa vencedora contendo a indicação do BDI (taxa percentual) e declaração da empresavencedora informando o percentual utilizado (%) na composição do preço;
18.2.7 O Valor Total resultante da licitação, com BDI inclusive deve estar de acordo com o valor da proposta da empresa vencedora.
19. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
19.1 O agente de contratação, auxiliado da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar,quanto ao objeto e valor, e verificará a habilitação do licitante, decidindo motivadamente a respeito.
19.2 Será desclassificada a proponente que:a) Deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital;b) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação (artigo 59, inciso III da Lei nº14.133/2021).d) Não tiverem a exequibilidade da proposta demonstrada, quando exigido pela Administração;
19.3 Caso entenda necessário, o agente de contratação ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência para fins de aferiçãode exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, sendo que o agente de contratação ou aAutoridade Competente poderá determinar que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através:
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a) Da apresentação de planilha de custos; oub) Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é coerente com os de mercado e que tem condiçõesde cumprir comas obrigações assumidas.
19.4 A diligência servirá como subsídio para decisão do agente de contratação ou da Autoridade sobre a aceitabilidade da Propostaapresentada com indício de ser inexequível.
19.5 Caso entenda necessário, o (a) Agente de Contratação ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência para fins deaferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, sendo que o (a) Agente deContratação ou a Autoridade Competente poderá determinar que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto doEdital, através:
19.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especificações doserviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçõesdestinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmentepropostas.
19.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratações examinará a proposta ou lance subsequente, eassim sucessivamente, na ordem de classificação.
19.8 Havendo necessidade, o Agente suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
19.9 O fornecedor deverá observar no site da BNC as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-setambém para a data e horário para início da disputa.
20. DA HABILITAÇÃO
20.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a documentação exigida no Edital , salvo, em casosexpressos solicitados pelo Agente de Contratação.
20.1.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitaçãoexigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim dorecebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
20.1.2 Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação juntamente com a proposta, conforme o subitem 20.1.1 deverá ovencedor apresentar no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação via sistema eletrônico, que poderáser prorrogado por igual período, desde que justificado.
20.1.3 Caso ocorra na aba de “documentos” a falta de alguma “flag” é responsabilidade da empresa inserir juntamente emoutro campo disponível.
20.2 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados paraavaliação do Agente de Contratação. e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
20.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme solicitação do Agente de Contratação, osdocumentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BNC, no prazo definido pelo (a) Agente de Contratação, sejaeste estipulado em lei ou à critério da Administração.
20.3.1 A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser requerido dentro do prazoinicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência da Administração Pública, sob a autoridade doAgente de Contratação.), no âmbito desua competência.
20.4 O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails serão desconsiderados, exceto seinformado pelo Agente de Contratação, via chat, no sistema BNC, algum e-mail diverso destes informado pelo Agente deContratação.
20.5 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar,o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a pesquisa aos seguintes cadastros:
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20.6 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora.
20.7 Será julgada inabilitada a proponente que:
a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital;b) deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação, independentemente de serMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte;c) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que dificulte, impossibilite a compreensão ouinvalide o documento;d) apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou adulterado;e) apresentar documento de regularidade fiscal ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra quando o licitante for Microempresa ouEmpresa de Pequeno Porte.
20.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da lei federal nº 14.133/2021):
20.8.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, como, porexemplo: (Deverá apresentar o documento solicitado conforme o tipo da empresa)
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarácondicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União earquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seráconsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dedocumento comprobatório de seus administradores;f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência dasociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.g) Cédula de identidade do Sócio Administrador e no caso de o Administrador não ser sócio, apresentar cédula de identidade detodo(s) o(s) sócio(s).h) Registro comercial, no caso de empresa individual; oui) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações efetuadas ou daconsolidação respectiva, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados dos documentosde eleição de seus administradores; ouj) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ouk) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ouautorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
20.8.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
20.9 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (artigo 68 da lei federal nº 14.133/2021)
a) Inscrição do CNPJ, emitida através do site: http://www.fazenda.gov.br/; que deverá conter CNAE adequado para o objeto dacontratação.b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente aoseu ramo de atividade e compatível como objeto contratual;c) Prova de regularidade coma Fazenda Municipal de origem da empresa;d) Prova de regularidade coma Fazenda Estadual de origem da empresa;e) Prova de regularidade com os débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união que abrange os créditos tributários daReceita Federal do Brasil (RFB), da PGFN (Dívida Ativa da União Junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) e as contribuiçõessociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, emitida através do site:http://www.fazenda.gov.br/;f) Prova de regularidade com FGTS, emitida através do site: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, emitidaatravés do site: http://www.tst.jus.br/certidao;
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Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma prevista na Lei nº 14.133/2021,essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por ela referenciadas.
20.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 69, DA LEI Nº 14.133/21)
20.10.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão não superior a90 (noventa) dias, quando não constar expressamente no documento o seu prazo de validade;
20.10.1.1 A empresa poderá apresentar, facultativamente, juntamente a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, odocumento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua sede tematribuição parasua expedição.
20.10.1.2 No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação deque o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sobpena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar que está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatórioatravés de todos os demais requisitos de habilitação.”
20.11 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercíciossociais, ja exigíveis e apresentados na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábildigital, extraídos do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, e que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa.
20.11.1 Balanço patrimonial e DRE dos dois últimos exercícios sociais assinados pelo representante legal e por contador com registroprofissional, além de ser apresentado por qualquer uma das formas abaixo:
a) Cópia registrada e autenticada do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento e termo deautenticação do recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED); oub) Cópia do balanço patrimonial e do DRE, bem como dos termos de abertura e encerramento do livro diário registrados na JuntaComercial; ouc) Cópia legível do balanço patrimonial e do DRE publicados em jornal ou revista demonstrando o nome do veículo e a data ou períodode circulação.
I. As sociedades constituídas há menos de 1 (um) ano poderão participar apresentando o balanço de abertura, devidamente registradoou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa.
20.12 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
20.12.1 A contratada deverá apresentar:
20.12.1.1 Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia eAgronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de validade. Para os casos em que a Pessoa Jurídicaseja registrada em Conselho de outra Unidade da Federação, cuja circunscrição não seja o Estado de Santa Catarina, deveráprovidenciar o respectivo visto no CREA/SC ou CAU/SC, conforme o caso, por ocasião da assinatura do contrato.
20.12.1.2 Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Física, expedida pelo CREA e/ou CAU, dos profissionaisresponsáveis técnicos, dentro do prazo de validade. Para os casos em que o profissional possua registro em Conselho de outraUnidade da Federação, deverá providenciar o respectivo visto no CREA/SC ou CAU/SC, conforme o caso, por ocasião da assinatura docontrato.
20.12.1.3 A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro permanente, societário ou mediante contrato de prestação deserviços, na data da apresentação da proposta, equipe técnica mínima composta por:C.1) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, que atuará como Responsável Técnico Geral pela execução da obra;C.2) O vínculo dos profissionais com a empresa deverá ser comprovado mediante:- cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), acompanhada do registro de empregado;- contrato social ou alteração contratual, quando se tratar de sócio;- contrato de prestação de serviços vigente, firmado entre a empresa e o profissional, observado o disposto no Código Civil.C.3) Os profissionais acima deverão ser detentores de Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente registrada no CREA ou CAU,acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aexecução de serviços compatíveis com o objeto da licitação.
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20.12.1.4 Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, deverá ser apresentada CAT que comprove experiência na execução deobras com características semelhantes ao objeto desta contratação, contemplando, no mínimo:- Execução de estrutura metálica treliçada para cobertura, com peso mínimo de 6.387,50kg ou área construída mínima de 255,50m²;- Execução de radier em concreto armado, espessura de 20 cm, com área mínima de 132,00m²;- Execução de cobertura com telhas metálicas, com área mínima de 187,50m²;- Execução de fundação em estaca hélice contínua, com metragem mínima de 90,00m;
20.12.2 NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO
20.12.2.1 A licitante deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, o vínculo dos profissionais detentores das Certidões de AcervoTécnico (CAT) apresentadas. Os profissionais indicados deverão acompanhar a execução dos serviços em suas respectivas áreas deatuação, sendo sua substituição admitida somente mediante prévia aprovação da Administração e desde que o substituto possuaqualificação técnica igual ou superior à do profissional originalmente indicado.
20.13 DEVERÃO SER APRESENTADAS AINDA JUNTAMENTE NA HABILITAÇÃO:
20.13.1 DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO necessários conforme exigido nopresente Edital e também que não haverá qualquer paralisação na execução dos serviços pela falta dos mesmos, conforme ANEXO VI.
20.13.2 O proponente deverá apresentar junto à documentação de habilitação, ainda, a declaração de ciência da localização do objetolicitado, consubstanciado através da DECLARAÇÃO DE VISITA TÉNICA , conforme ANEXO IV ou Anexo V.
20.13.3 A proponente deverá apresentar declaração informando que está ciente de todos os componentes expressos nas peçasgráficas, memoriais, planilhas e perspectivas, e responsabilizando-se pela execução de todos os itens constantes nesses documentos.
20.13.4 DECLARAÇÕES UNIFICADAS conforme Anexo VII
20.13.5 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 1º(primeiro) lugar, o (a) Agente de Contratação (a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmentequanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a pesquisa aos seguintescadastros:
I. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU (TCU, CNJ,CEIS e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;
II. Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU (CGU-PJ,CEIS, CNEP e CEPIM):https://certidoes.cgu.gov.br;
21. DA DOTAÇÃO
21.1 As despesas decorrentes do objeto desta CONCORRÊNCIA correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, conformefontes de recursos:
Código reduzido: 165Elemento de despesa: 3.44.90.51.98Projeto: 1013Fonte de recurso: 15427Valor: R$1.199.455,92
22. PRAZO DE EXECUÇÃO
22.1 O cronograma físico-financeiro estabelece o prazo total de 05 (cinco) meses para conclusão da obra, contemplando todas asetapas necessárias à plena entrega do objeto.
23 GARANTIAS, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
23.1 Será exigida da contratada a prestação de garantia de execução contratual, nos termos do artigo 96 da Lei Federal nº14.133/2021, com a finalidade de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, incluindo a execução adequada dosserviços, a entrega dos materiais especificados, a correção de eventuais vícios ou defeitos identificados durante a execução contratuale o cumprimento das demais responsabilidades previstas no contrato.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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23.2 A garantia de execução corresponderá ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, podendo ser prestadanas modalidades previstas no §1º do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: caução em dinheiro ou títulos da dívidapública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único.
23.3 A contratada deverá apresentar a garantia no prazo estabelecido pela Administração, contado da assinatura do contrato, sob penade aplicação das medidas administrativas cabíveis.
23.4 Será exigida garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, nos termos doart. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente à diferença entre os valores.
24. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
24.1 Os atestados de capacidade técnica emitidos em nome de consórcio do qual a licitante tenha feito parte sem que haja aidentificação das atividades desempenhadas individualmente por cada consorciado serão avaliados na forma prevista no artigo 67, § 10e § 11, da Lei nº 14.133/2021.
24.2 Todos os documentos de habilitação exigidos deverão ser originais ou apresentados por qualquer processo de cópia devidamenteautenticada por cartório competente, ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, sendoescaneados e anexados no sistema, salvo os documentos emitidos por meio eletrônico, cuja autenticidade poderá ser verificada na redemundial de computadores (internet), quando possível;
24.3 Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de apresentação, sendo que será confirmada avalidade e autenticidade das mesmas, quando possível;
24.4 Todas as certidões, declarações ou documentos equivalentes expedidos sem prazo de validade serão considerados válidos desdeque expedidos no máximo a 60 (sessenta) dias anteriores à data designada para sessão pública;
24.5 No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito decomprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, devendo regularizá-las no prazo de 05 (cinco) diasúteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período a critério da administraçãopública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas oupositivas com efeito de certidão negativa;
24.6 A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de contratação, sem prejuízo dassanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, naordem da classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
24.7 Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentosdeverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente emnome da matriz.
24.8 Caso o licitante pretenda que outro estabelecimento seu (matriz ou filial), execute o futuro contrato, deverá apresentar todadocumentação da habilitação de ambos os estabelecimentos.
25. DOS RECURSOS
25.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, de forma imediata, em campo próprio dosistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 15 (quinze) minutos.
25.2 A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando o Agente de Contratações autorizado aprosseguir o certame e declarar a vencedora.
25.3 Diante da manifestação da intenção de recurso o Agente não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições deadmissibilidade do recurso.
25.4 Recebida a intenção de interpor recurso pelo Agente, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) diasúteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará acontar do término do prazo da recorrente.
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25.5 As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio do email comprasdecamboriu@gmail.com
25.6 Caberá ao Agente de Contratações receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo reconsiderarsuas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subirdevidamente informado a autoridade superior ao Agente, com competência para decidir recursos, para a decisão final no prazo de 5(cinco) dias úteis.
25.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
25.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25.9 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados legalmente ou nãoidentificados no processo para responder pelo licitante.
26. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS
26.1 Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará análise dos recursos e das contrarrazões manifestando-seformalmente sobre o conteúdo dos mesmos, podendo:a) manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não provimento dos recursos;b) Rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento dos recursos;
26.2 Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, o processo poderá ser submetido à análise daProcuradoria-Geral do Município.
26.3 A Autoridade competente emitirá a decisão final.
26.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ehomologará o procedimento licitatório.
26.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
26.6 Não caberá recurso administrativo contr aa decisão final da Autoridade Competente.
27. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
27.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Competente, caso não hajainterposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados.
27.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimentolicitatório.
28. DO CONTRATO
28.1 Após a homologação, o Contrato será encaminhado no email informado na plataforma, com a devida assinatura daautoridade competente. O contratado deverá fazer a assinatura no documento e encaminhar via e-mail para:comprasdecamboriu@gmail.com no prazo de até 5 (cinco) dias. Importante destacar que a eficácia do contrato iniciará após suapublicação no PNCP, conforme art. 94 da Lei 14.133/2021.
28.2 Se a empresa adjudicatária se recusar a assinar o Contrato ou deixar de fazê-lo no prazo estabelecido, o Município poderá optarpela convocação dos demais concorrentes, obedecendo sucessivamente a ordem de classificação e, ainda, aplicar-lhe as penalidadesprevistas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive multa de 0,5% até 30% do valor do contrato licitado.
28.3 Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pela empresa vencedora que tenham servido de base para ojulgamento, aceitos pelo Município, bem como as condições estabelecidas neste Edital.
28.4 É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA cumprir rigorosamente todas ascondições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução doContrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.

mailto:licitacaopmla@gmail.com
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28.5 O Município designa, ainda, como Gestor, a servidora Sra. CARIN BERNADETE KRUG e Fiscal do Contrato, o Sr.RICARDO SILVA DOS SANTOS.
28.6 O Gestor do Contrato por parte do Município exercerá as atribuições previstas no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021
29 DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
29.1 Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para início da obra, a CONTRATADAserá convocada para uma reunião com o Departamento de Engenharia para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários,quanto ao projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar ―Caderno de Obras, onde será feito o registro doandamento dos serviços, ocorrências e outras informações pertinentes. O fiscal designado pelo Município assinará esse Cadernojuntamente com o responsável técnico da CONTRATADA:
29.2 A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Fiscal de Contratos, por profissional da área, designado peloMunicípio, que manterá o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que estafiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.
29.3 O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional, deverá comparecer diariamente àobra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesma, ficandoambos incumbidos da prestação de todos os esclarecimentos e informações solicitadas pelo Município sobre o andamento da obra,admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência equivalente ou superior, desde queaprovada pelo Município.
29.4 O(s) profissional(is) deverá(ão) fazer anotações diariamente no “Caderno de Obras” e indicar o(s) substituto(s) responsável(is) porqualquer ocorrência no período de sua(s) ausência(s).
29.5 A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização, preferencialmente no local dosserviços, Diário de Obra, cujo modelo será submetido à análise e aprovação pelo Município.
29.6 A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sobsua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
29.7 O Município se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar, para a perfeita execução do objetolicitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do Município.
29.8 A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por todos e quaisquer danos ou prejuízosque vier causar ao Município, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, oudanos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, semqualquer ônus para o Município, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.
29.9 O recebimento pelo Município, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civilprevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo enas condições fixadas na Lei.
29.10 A fiscalização do Município poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer momento, quando restar constatado risco grave eiminente aos servidores do Município, da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetrosestabelecidos na legislação vigente:
29.11 Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do Município determinará as medidas aserem tomadas pela CONTRATADA, visando manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos aterceiros e ao meio ambiente.
29.12 A fiscalização dos serviços pelo Município não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquerinobservância ou omissão às Cláusulas Contratuais.
29.13 Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal nº 6514/77, relativamente à Segurança eMedicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria nº 3214/78 e, em especial às Normas Regulamentadoras NR-5 – CIPA; NR-6 – EPI;NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 –Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 – Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, em todos osseus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preço proposto.
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29.14 A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus funcionários o uso de equipamentos deproteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado deconservação e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total segurança aousuário, bem como às pessoas ao redor.
29.15 A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela segurança de suas atividades e de seusfuncionários quando da realização dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos edeterminações de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.
29.16 Todas as ações trabalhistas, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente responsabilizem o Municípioem seus processos, terão os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta defiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando, judicialmente o Município forexcluído da lide pela Justiçadesta responsabilidade.
29.17 Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial proposta contra o Município, emrazão de atividades decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos oschamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município, com poderes para realizar acordos em nome daCONTRATADA, em Juízo ou fora dele.
29.18 A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano derecuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo Município e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento doadministrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município.
30. DAS MEDIÇÕES, FORMA DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
30.1 Os pagamentos de todas as medições, mediante emissão dos respectivos boletins de medição assinados, ficam condicionados aapresentação das respectivas Notas Fiscais.
30.2 Após a apresentação do boletim de medição e respectiva NF, os pagamentos serão realizados em até 30 dias.
30.3 O primeiro pagamento ocorrerá apenas mediante a apresentação da CNO – Cadastro Nacional de Obra, da referida obra objetodeste Termo de Referência.
31 DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAÇÕES
31.1 A CONTRATADA deverá utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em conformidade com os padrões e normas técnicas ede segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dosmesmos.
31.2 O Município se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não estejam dentro das normas e dos padrões técnicose de segurança exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições,tantas vezes quantas necessárias forem e apontar a fiscalização do Município:
31.3 O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades necessárias:
31.4 O canteiro de obras deve ser mantido livre de lama e organizado.
31.5 A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas condições de conservação, limpeza,pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou no Contrato.
31.6 A CONTRATADA Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de placa da obra, deacordo com o modelo fornecido pelo CONTRATANTE.
32. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
32.1 O objeto estará sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da CONTRATADA e opresente Edital podendo, o Município, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de análises aptas a comprovarqualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA:
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32.2 Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias após comunicação escrita de suaconclusão, pela CONTRATADA, mediante Termo circunstanciado assinado pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) da CONTRATADA evisado pela fiscalização para as correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s), implicará na aplicaçãoda multa especificada no item 28 deste Edital, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pelo Município.
32.3 Caso os serviços constantes do objeto, não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento,voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) sanado(s) a(s) irregularidade(s).
32.4 Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar ao Município, por escrito e protocoladamente a conclusão da mesma,juntamente com a entrega do Relatório Final.
32.5 Em até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação, o Município emitirá laudo de realização da fiscalização concluída, noqual fará constar as exigências necessárias às eventuais adequações, correções e demais atos para a perfeita conclusão da obra ouatestará a sua qualidade e conformidade.
32.6 Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o Município receberá provisoriamente.
32.7 A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados do seu recebimento provisório,prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e integralmente responsável por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que semostrarem necessários, às suas expensas, mediante simples notificação do Município, na qual assinalará prazo para realização dosserviços apontados.
32.8 O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo simples decurso do prazo previsto nesteEdital, com exceção dos eventos abaixo:
32.9 Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do Município, no sentido de que a CONTRATADA devarealizar o serviço de adequação, correção ou outro eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tão logo oMunicípio ateste a realização do serviço conforme apontado e exigido;
32.10 Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade somentequando sanada a irregularidade constatada. O prazo recomeça a correr tão logo o Município ateste a realização conforme do objetocontratado.
33. DAS PENALIDADES
33.1 As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o caso, semprejuízo da reparação dos danos causados ao Município e das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 eulteriores alterações.
33.2. Sem prejuízo das prerrogativas rescisórias previstas no artigo 137 e da aplicação das demais sanções cominadas no artigo 156da Lei Federal nº 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do objeto ou a inobservância das obrigações assumidas sujeitará aCONTRATADA à penalidade de multa, calculada nos termos do artigo 156, § 3º, respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos porcento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato licitado, nas seguintes modalidades:
a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor da parcela ou etapa inadimplida, em caso de atrasoinjustificado na execução dos serviços, até o limite de 10 (dez) dias corridos. Após o 10º (décimo) dia, a critério exclusivo daAdministração, poderá ocorrer a recusa formal do objeto ou da etapa, configurando inexecução contratual parcial ou total, compossibilidade de extinção unilateral do ajuste e conversão da mora em multa compensatória, nos termos do artigo 162, parágrafoúnico, da Lei nº 14.133/2021;
b) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, nahipótese de atraso na execução por período superior a 15 (quinze) dias ou no caso de inexecução parcial da obrigação assumida,proporcional à gravidade do dano;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, em caso deinexecução total da obrigação assumida;
d) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da etapa afetada pelo descumprimento deordens de serviço, notificações técnicas da fiscalização ou prazos intermediários, limitada a incidência ao teto global de 30% (trinta por
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cento) do valor do contrato;
e) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da garantia exigida por dia de atraso na sua apresentação, reforçoou complementação por ocasião de prorrogação ou aditamento, limitada a 25 (vinte e cinco) dias corridos. O atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autorizará a Administração a promover a extinção unilateral do contrato por descumprimento contratual, aplicando-se multa compensatória não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
f) As penalidades de multa decorrentes de fatos geradores distintos serão aplicadas de forma autônoma e cumulativa, observado oteto legal de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, e poderão ser descontadas dos pagamentos devidos, executadas da garantiaprestada ou cobradas administrativa e judicialmente.
33.3 O contrato a ser assinado com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pleno direito pelo MUNICÍPIO independente deinterpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
I - falência;II - recuperação judicial;III - insolvência;IV - dissolução judicial ou extrajudicial;V - inobservância de dispositivos legais;VI - inadimplemento de obrigação contratual.
33.4 A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer para a assinatura do contrato ficará sujeita àspenalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133, inclusive multa de 0,5% até 30% do valor do contrato licitado.
33.5 As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII docaput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazomáximo de 3 (três) anos.
33.6 A aplicação das Sanções somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a prévia defesa, nos termos da legislação vigente.
33.7 Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário apurado referente à sanção, sendo que omontante da multa poderá, a critério do Município, ser compensado com valores de pagamento devido ao fornecedor.
34. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
34.1 A extinção contratual, em favor do Município, terá lugar de pleno direito, independentemente de prévia ação ou interpelaçãojudicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.
34.2 A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar em caso de ocorrência das hipóteses previstas no artigo 137, §2º, daLei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações.
34.3 A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão de caso fortuito ou de força maior,regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato, hipóteses em que as partes se comporão quanto à eventuaisindenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícitoisentarem-se mutuamente.
35 DISPOSIÇÕES FINAIS
35.1 O Município poderá a qualquer momento revogar a presente Licitação, por razões de interesse público, decorrentes de fatosupervenientes devidamente comprovados, pertinentes e suficientes a justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou porterceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
35.2 É facultada ao Agente de Contratação, ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a promoção de diligênciadestinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriaconstar originalmente, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
35.2.1 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcançadocumento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com osdemais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo agente de
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contratação.35.3 O Município se reserva o direito de, unilateralmente, desqualificar qualquer empresa caso:35.4 Tenha havido qualquer tentativa de influenciar, por meios ilícitos ou desonrosos, ao Agente de Contratação no processo dejulgamento;35.5 Tenha havido comprovada falsidade ideológica, má conduta ou apresentação de documentos fora das normas exigidas.35.6 Antes do aviso oficial do resultado desta Licitação, não serão fornecidas a ninguém, quaisquer informações referentes à análise,avaliação ou comparação entre a documentação apresentada.35.7 A(s) empresa(s) licitante(s) responde(m) pela fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados nas diversas fases desteprocesso licitatório.35.8 Os autos da Licitação são públicos, sendo também públicos todos os atos relativos ao procedimento, salvo quanto o conteúdo daspropostas até a respectiva abertura.35.9 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por elaassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.35.10 Fica eleito o foro da Comarca de Camboriú/SC, com renúncia dos demais por mais privilegiados que sejam, para dirimir asquestões suscitadas da interpretação desta Licitação, seu Contrato e demais atos deles decorrentes.35.11 A simples participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem ressalvas e objeções, por parte de todas as empresaslicitantes, das disposições contidas neste Edital e seus anexos, dos quais os mesmos atestam, pela participação, terem plenoconhecimento.35.12 Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das publicações contidas no site oficial doMunicípio em www.camboriu.atende.net35.13 Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações e Contratos, LeiFederal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, através do Agente de Contratação, eventualmente ouvidos os órgãos técnicos eespecializados, as decisões do Agente de Contratação serão ratificadas pela autoridade superior.
36 DOS ANEXOS DO EDITAL
Seguem anexos ao presente Edital como parte integrante do mesmo:
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar ;ANEXO II – Termo de Referencia;ANEXO III – Modelo de Proposta;ANEXO IV – Declaração de Visita Técnica Facultativa;ANEXO V – Declaração De Opção Por Não Realizar A Vistoria Técnica;ANEXO VI – Declaração de Equipamentos e Pessoal;ANEXO VII – Declaração de Unificada;ANEXO VIII - Declaração de ME/EPPANEXO IX – Matriz de Alocação de RiscosANEXO X - Minuta Do Contrato.
Camboriú, 19 de outubro de 2026.

DIEGO MANOEL SEHNEM JOSEANE COELHO HOFFMANNSecretário Municipal de Educação Interino Gestora do Fundo Municipal de Educação

http://www.camboriu.atende.net
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ANEXO I
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Conforme previsto no inciso XX, do artigo 6º, e § 1º inciso XI do artigo 18, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Estudo TécnicoPreliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse públicoenvolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaboradoscaso se conclua pela viabilidade da contratação. O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e asua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguinteselementos:
I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO - CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB APERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:

A E.B.M. Prof. Artur Sichmann possui sua área física dividida por uma via pública que atravessa a unidade escolar,comprometendo a integração e o aproveitamento dos espaços destinados à convivência, recreação e atividades físicas. Essaconfiguração limita a área disponível aos alunos, dificulta a circulação interna e gera riscos à segurança da comunidade escolar.
Diante do futuro fechamento da via, verifica-se a necessidade de adequar a área às demandas da unidade, ampliando osespaços de uso coletivo e garantindo melhores condições de segurança, acessibilidade e funcionalidade. Sob a perspectiva dointeresse público, a contratação justifica-se pela necessidade de proporcionar um ambiente escolar integrado, seguro ecompatível com as atividades educacionais e físicas desenvolvidas pela escola.

● Consequências e Impactos da Não Contratação:
A não contratação manterá as limitações existentes na área externa da unidade escolar, restringindo os espaçosdestinados à convivência, recreação e atividades físicas. Além disso, a área correspondente à via, após seu fechamento, poderápermanecer sem condições adequadas de utilização e integração ao ambiente escolar.
Essa situação poderá comprometer a segurança, a acessibilidade e a circulação da comunidade escolar, além de impedir oaproveitamento pleno do espaço público disponível. Consequentemente, permanecerão prejudicadas as condições necessáriasao desenvolvimento das atividades pedagógicas, esportivas e de convivência dos alunos.

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUEELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
O objeto da contratação foi previsto no PCA 2026 disponível https://camboriu.sc.gov.br/pac-municipal-de-camboriu-2026/ ,o objeto em questão encontra-se previsto no referido documento, demonstrando, desta forma, o alinhamento com oplanejamento da Administração.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
- A execução deverá ser realizada por empresa especializada no ramo da construção civil, devidamente registrada ehabilitada perante os órgãos competentes, observando a legislação vigente e os critérios de sustentabilidade aplicáveis. AAdministração disponibilizará o projeto arquitetônico, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro edemais elementos técnicos necessários à caracterização do objeto. Caberá à contratada elaborar os projetos executivoscomplementares, promovendo sua compatibilização e posterior execução da obra.
- A contratada deverá cumprir o cronograma físico-financeiro, respeitando os marcos intermediários e o prazo finalestabelecido, bem como adotar práticas de uso racional de materiais, energia e água, minimizando desperdícios e promovendo aadequada gestão e destinação de resíduos da construção civil. Será igualmente responsável pela segurança dos trabalhadores,pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e pela correta destinação de resíduos sólidos e líquidosdecorrentes da execução da obra. Demais exigências técnicas e operacionais constarão no Termo de Referência.

https://camboriu.sc.gov.br/pac-municipal-de-camboriu-2026/
https://camboriu.sc.gov.br/pac-municipal-de-camboriu-2026/
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- A contratação e execução dos serviços deverão observar, no que couber: a Lei nº 14.133/2021; as normas técnicas daABNT aplicáveis; a Lei nº 5.194/1966; a Resolução CONAMA nº 307/2002; bem como demais legislações federais, estaduais emunicipais pertinentes à execução de obras públicas.
- Exigências de Amostra: Não se aplica- Sustentabilidade : A empresa deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis da Advocacia-Geral da União https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf;- Catálogo eletrônico de padronização: Conforme Art.8º. Decreto Municipal 4048/2022 , Camboriú adotou o catálogoeletrônico de padronização de compras, serviços e obras, instituído pelo Poder Executivo Federal, conforme linkhttps://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo- eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados, tendo em vista que o Município aindanão possui catalogo próprio , sendo assim utilizado o descritivo que atendem a necessidade da Secretaria.- Bens de luxo: Os serviços contratados para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum, nãosuperior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, o bem a seradquirido não se enquadra em bens de luxo , conforme art. 20 de Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 4048/2022- Indicação de Marca ou modelo: Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Art. 41, inciso III, da Lei14.133/2021. Todavia, deverá a licitante indicar, na proposta, as marcas dos produtos manufaturados a serem empregados naexecução do objeto, conforme exigência expressa no edital, a fim de possibilitar a adequada análise técnica e a verificação deconformidade com as especificações estabelecidas.
- Subcontratação: Não será admitida subcontratação.
- Vistoria técnica: A realização de vistoria técnica é facultativa, destinando-se ao pleno conhecimento das condições epeculiaridades do local de execução dos serviços. Os interessados poderão realizá-la mediante agendamento prévio pelo e-mailobras.smpu@camboriu.sc.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 9h às 12h, sendo acompanhados por servidor designado pelaAdministração, que emitirá o respectivo Atestado de Vistoria Técnica em duas vias, uma para a licitante e outra para aSecretaria. O atestado deverá ser anexado à documentação de habilitação, caso a licitante opte pela realização da vistoria. Nãoserão realizadas vistorias após a data limite estabelecida no edital. A vistoria tem por finalidade possibilitar à licitante oconhecimento das condições locais, acessos, características da obra, materiais, equipamentos e demais informaçõesnecessárias à elaboração da proposta, sendo todos os custos decorrentes de sua realização de responsabilidade da interessada.O licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico, deque possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto, de que tinha ciência da possibilidade de realização davistoria e de que assume integral responsabilidade pela elaboração da proposta, não podendo alegar posteriormentedesconhecimento das condições do local, insuficiência de informações ou qualquer fato relacionado à execução dos serviçospara pleitear alterações contratuais, revisão de preços ou prorrogação de prazos.

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVATÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Manutenção da situação atual: consiste em não realizar intervenções na área após o futuro fechamento davia pública. Essa alternativa não atende à necessidade identificada, pois mantém a fragmentação e as limitações de uso doespaço externo da unidade escolar, além de não proporcionar condições adequadas de segurança, acessibilidade eaproveitamento da área.
Alternativa 2 – Execução de melhorias pontuais: contempla apenas serviços localizados, como reparos no pavimento,pintura e adequações básicas. Embora apresente menor custo inicial, essa alternativa não promove a integração completa daárea anteriormente ocupada pela via ao pátio escolar, podendo gerar novas intervenções e custos de manutenção ao longo dotempo.
Alternativa 3 – Revitalização integral do pátio escolar: compreende a reorganização e a integração da área decorrente dofuturo fechamento da via pública ao espaço da escola, com adequações destinadas à circulação, à convivência, à recreação e àsatividades físicas. Essa alternativa permite o melhor aproveitamento da área disponível e atende de forma mais ampla àsnecessidades da comunidade escolar.
Diante da análise realizada, a revitalização integral do pátio apresenta-se como a alternativa técnica e economicamentemais adequada, pois proporciona uma solução completa e duradoura, melhora a funcionalidade e a segurança do ambienteescolar e reduz a necessidade de intervenções corretivas futuras.

http://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf%3B
http://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf%3B
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
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V - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO EDOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRASCONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
A estimativa quantitativa da contratação foi definida com base nos levantamentos técnicos realizados in loco, no projetoarquitetônico existente, memorial descritivo, estudos preliminares de engenharia e nas planilhas orçamentárias elaboradasutilizando as composições referenciais do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI,considerando todas as etapas necessárias à reforma e ampliação da unidade escolar.
A memória de cálculo encontra-se demonstrada nos projetos, planilhas orçamentárias, composições unitárias, cronogramafísico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo, os quais serviram de base paradefinição do quantitativo correspondente a uma única obra completa, compreendendo elaboração dos projetos executivos

complementares e execução integral dos serviços.

VI - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E ÀASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO:
A solução mais vantajosa para atendimento da necessidade identificada consiste na contratação de empresa especializadaem engenharia, por meio de processo licitatório do tipo Concorrência Eletrônica, para execução das obras de revitalização dopátio da E.B.M. Profº Artur Sichmann, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas,transporte e todos os demais recursos necessários à perfeita execução do objeto.
A solução foi considerada a mais vantajosa sob os aspectos técnico e econômico, pois possibilita a recuperação,modernização e ampliação da estrutura existente, adequando-a às atuais demandas da rede municipal de ensino, prolongandosua vida útil e corrigindo as deficiências verificadas, sem a necessidade de investimentos significativamente superiores queseriam exigidos para a implantação de uma nova unidade escolar.
A solução também foi analisada sob a perspectiva do ciclo de vida do empreendimento, considerando não apenas os custosiniciais de implantação, mas também as despesas futuras com operação, conservação, manutenção e durabilidade daedificação. A alternativa selecionada apresenta menor custo global ao longo de sua vida útil, reduzindo a necessidade deintervenções corretivas futuras e proporcionando maior eficiência na gestão do patrimônio público, em consonância com osprincípios previstos na Lei nº 14.133/2021.
Quanto à manutenção e à assistência técnica, a contratada será responsável pela qualidade dos serviços executados,respondendo pela solidez, segurança, desempenho e perfeito funcionamento da edificação, bem como pela correção de defeitos,falhas de execução, vícios construtivos e inadequações dos materiais empregados, durante os prazos legais e contratuaisaplicáveis, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
A implementação da solução proporcionará a ampliação e a integração do pátio da unidade escolar, garantindo melhoraproveitamento da área decorrente do fechamento da via pública. A intervenção contribuirá para a melhoria das condições desegurança, acessibilidade, circulação e funcionalidade dos espaços destinados à convivência, recreação e atividades físicas,

Item Descrição Unid Quant Valor unitário comBDI Valor total
01. Contratação de empresaespecializada em engenharia paraexecução da revitalização do pátio daE.B.M. Profº Artur Sichmanncompreendendo o fornecimento demateriais, mão de obra, equipamentose demais insumos necessários àperfeita execução do objeto.

serviço 1,00 R$ 1.199.455,92 R$ 1.199.455,92
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além de promover a valorização do patrimônio público e melhores condições para o desenvolvimento das atividades escolares.
VII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

Nos termos da alínea “b”, inciso V, do art. 40 da Lei nº 14.133/21, o parcelamento deve ser adotado quando houverviabilidade técnica e vantagem econômica. No caso de obras de construção, contudo, os serviços são interdependentes, demodo que a divisão do objeto pode comprometer a sequência executiva, gerar atrasos, aumentar custos e impactar os prazosintermediários e a entrega final da obra.
Sob o aspecto econômico, o parcelamento também não se mostra vantajoso, pois a contratação integral permite diluição decustos administrativos e melhor aproveitamento da economia de escala. A divisão não amplia a competitividade nem melhora oaproveitamento do mercado, podendo caracterizar fracionamento indevido do objeto. Assim, recomenda-se a contratação porobjeto único, a ser executado por uma única empresa, garantindo integração técnica, eficiência e melhor resultado para aAdministração.

VIII - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHORAPROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
Pretende-se, com o presente processo licitatório, selecionar a proposta mais vantajosa para o Município, visando àrevitalização e à integração do pátio da E.B.M. Prof. Artur Sichmann, mediante o adequado aproveitamento da área resultante dofechamento da via pública que atualmente atravessa a unidade escolar.
Busca-se ampliar e qualificar os espaços destinados à convivência, à recreação e às atividades físicas, proporcionandomelhores condições de circulação, acessibilidade, segurança e funcionalidade para alunos e profissionais da unidade, além dereduzir futuras necessidades de manutenção corretiva e promover a valorização do patrimônio público.
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, justa competição e a seleção de proposta compreços compatíveis com o mercado, evitando sobrepreço, preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento durante aexecução contratual.
A contratação exigirá da empresa contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, com o uso racional dosmateriais e recursos, a adequada destinação dos resíduos da construção civil e a adoção de medidas destinadas à redução dosimpactos ambientais.
Espera-se, ainda, proporcionar um pátio escolar integrado, acessível, seguro e adequado ao desenvolvimento dasatividades pedagógicas, recreativas, esportivas e de convivência, assegurando maior eficiência na aplicação dos recursospúblicos durante todo o ciclo de vida da intervenção.

IX – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
Previamente à celebração do contrato, a Administração promoverá a designação do gestor e dos fiscais do contrato,disponibilizará à contratada todos os documentos técnicos necessários ao início da execução, incluindo projeto arquitetônico,memorial descritivo, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, bem como realizará o planejamento da execuçãodas atividades visando minimizar interferências no funcionamento da unidade escolar. Também serão adotadas as providênciasadministrativas necessárias para acompanhamento da execução contratual, fiscalização da elaboração dos projetos executivoscomplementares e emissão da Ordem de Serviço, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

X – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não há contratações correlatas ou interdependentes no presente processo.

XI - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS:
A execução dos serviços de revitalização do pátio da E.B.M. Prof. Artur Sichmann poderá gerar impactos ambientaispontuais e temporários, especialmente durante a realização das intervenções. Entre os principais impactos potenciais, destacam-se a geração de resíduos da construção civil, emissão de poeira, ruídos provenientes da utilização de máquinas, equipamentos eferramentas, consumo de água e energia elétrica, além da geração de resíduos recicláveis e não recicláveis.
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Como medidas mitigadoras, a empresa contratada deverá realizar a correta segregação, o acondicionamento, o transportee a destinação final dos resíduos da construção civil, em conformidade com a legislação ambiental vigente e as normasaplicáveis. Também deverão ser adotadas medidas para controlar a emissão de poeira, mediante a umidificação das áreas detrabalho, quando necessário, e reduzir os níveis de ruído, especialmente durante o horário de funcionamento das atividadesescolares.
Deverão ser observadas práticas destinadas ao uso racional de água e energia, à prevenção do desperdício de materiais eao armazenamento adequado dos insumos e demais produtos utilizados nos serviços, evitando riscos de contaminação do solo,da rede de drenagem e das áreas adjacentes.
A fiscalização contratual deverá acompanhar o cumprimento das medidas ambientais previstas, assegurando que osimpactos decorrentes da execução sejam temporários, controlados e minimizados, de modo a preservar o meio ambiente egarantir a adequada revitalização do espaço escolar.

XII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DANECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Diante das análises realizadas, conclui-se que a contratação é tecnicamente viável, economicamente vantajosa eadequada ao atendimento do interesse público, recomendando-se o prosseguimento da contratação.

XIII - PLANEJAMENTO
Responsável pela cotação: Marcela V. Eleutério
Responsável pela elaboração do ETP: Simone Santos Souza

Camboriú, 19 de outubro de 2026.

DIEGO MANOEL SEHNEMSecretário Municipal de Educação
JOSEANE COELHO HOFFMANNGestora do Fundo Municipal de Educação
MARCELA VIDAL ELEUTÉRIOSecretária de Planejamento Urbano
SIMONE SANTOS SOUZAAuxiliar Administrativo
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ANEXO II
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME

TERMO DE REFERÊNCIAConforme previsto no inciso XXIII, do artigo 6º, e § 1º do artigo 40, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Termo de Referência é odocumento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementosdescritivos:
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SEFOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO:Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução da revitalização do pátio da E.B.M. Profº ArturSichmann, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários àperfeita execução do objeto.Item Descrição Unid Quant Valor unitário com

BDI
Valor total

01. Contratação de empresa especializada em
engenharia para execução da revitalização
do pátio da E.B.M. Profº Artur Sichmann
compreendendo o fornecimento de
materiais, mão de obra, equipamentos e
demais insumos necessários à perfeita
execução do objeto.

serv 1,00 R$ 1.199.455,92 R$ 1.199.455,92

Valor total R$ 1.199.455,92

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados obras de engenharia , conforme justificativa constante do Estudo TécnicoPreliminar nº 061/2026.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.Prazo de Contratação e índice de reajustamento: Prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses contado da data assinatura docontrato, e execução é de 05 (cinco) meses na forma do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conformeinteresse da Administração pública.Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, para mais ou menos, de acordo com índice IPCA, divulgado peloIBGE, ou pelo índice que venha a substituí-lo, nos termos fixados em Lei.
2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:A Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar nº 061/2026.
3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar n° 061/2026.
4) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:- A execução deverá ser realizada por empresa especializada no ramo da construção civil, devidamente registrada e habilitadaperante os órgãos competentes, observando a legislação vigente e os critérios de sustentabilidade aplicáveis. A Administraçãodisponibilizará o projeto arquitetônico, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais elementostécnicos necessários à caracterização do objeto. Caberá à contratada elaborar os projetos executivos complementares, promovendosua compatibilização e posterior execução da obra.- A contratada deverá cumprir o cronograma físico-financeiro, respeitando os marcos intermediários e o prazo final estabelecido,bem como adotar práticas de uso racional de materiais, energia e água, minimizando desperdícios e promovendo a adequada gestão edestinação de resíduos da construção civil. Será igualmente responsável pela segurança dos trabalhadores, pelo cumprimento dasnormas de saúde e segurança do trabalho e pela correta destinação de resíduos sólidos e líquidos decorrentes da execução da obra.Demais exigências técnicas e operacionais constarão no Termo de Referência.
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- A contratação e execução dos serviços deverão observar, no que couber: a Lei nº 14.133/2021; as normas técnicas da ABNTaplicáveis; a Lei nº 5.194/1966; a Resolução CONAMA nº 307/2002; bem como demais legislações federais, estaduais e municipaispertinentes à execução de obras públicas.- Exigências de Amostra: Não se aplica- Sustentabilidade : A empresa deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis da Advocacia-Geral da União https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf;- Catálogo eletrônico de padronização: Conforme Art.8º. Decreto Municipal 4048/2022 , Camboriú adotou o catálogo eletrônicode padronização de compras, serviços e obras, instituído pelo Poder Executivo Federal, conforme link https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo- eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados, tendo em vista que o Município ainda não possui catalogo próprio , sendoassim utilizado o descritivo que atendem a necessidade da Secretaria.- Bens de luxo: Os serviços contratados para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum, não superior ànecessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, o bem a ser adquirido não seenquadra em bens de luxo , conforme art. 20 de Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 4048/2022- Indicação de Marca ou modelo: Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Art. 41, inciso III, da Lei14.133/2021. Todavia, deverá a licitante indicar, na proposta, as marcas dos produtos manufaturados a serem empregados naexecução do objeto, conforme exigência expressa no edital, a fim de possibilitar a adequada análise técnica e a verificação deconformidade com as especificações estabelecidas.- Subcontratação: Não será admitida subcontratação.- Vistoria técnica: A realização de vistoria técnica é facultativa, destinando-se ao pleno conhecimento das condições epeculiaridades do local de execução dos serviços. Os interessados poderão realizá-la mediante agendamento prévio pelo e-mailobras.smpu@camboriu.sc.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 9h às 12h, sendo acompanhados por servidor designado pelaAdministração, que emitirá o respectivo Atestado de Vistoria Técnica em duas vias, uma para a licitante e outra para a Secretaria. Oatestado deverá ser anexado à documentação de habilitação, caso a licitante opte pela realização da vistoria. Não serão realizadasvistorias após a data limite estabelecida no edital. A vistoria tem por finalidade possibilitar à licitante o conhecimento das condiçõeslocais, acessos, características da obra, materiais, equipamentos e demais informações necessárias à elaboração da proposta, sendotodos os custos decorrentes de sua realização de responsabilidade da interessada. O licitante que optar por não realizar a vistoriadeverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico, de que possui pleno conhecimento das condições epeculiaridades do objeto, de que tinha ciência da possibilidade de realização da vistoria e de que assume integral responsabilidade pelaelaboração da proposta, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das condições do local, insuficiência de informações ouqualquer fato relacionado à execução dos serviços para pleitear alterações contratuais, revisão de preços ou prorrogação de prazos.
GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUALSerá exigida da contratada a prestação de garantia de execução contratual, nos termos do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, coma finalidade de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, incluindo a execução adequada dos serviços, a entrega dosmateriais especificados, a correção de eventuais vícios ou defeitos identificados durante a execução contratual e o cumprimento dasdemais responsabilidades previstas no contrato.A garantia de execução corresponderá ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, podendo ser prestada nasmodalidades previstas no §1º do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único.A contratada deverá apresentar a garantia no prazo estabelecido pela Administração, contado da assinatura do contrato, sob pena deaplicação das medidas administrativas cabíveis.
5) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OSRESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO:A execução do objeto terá início após o recebimento da respectiva Ordem de Serviço, emitida pela Administração, passando a correr, apartir dessa data, o prazo contratual de execução.O cronograma físico-financeiro estabelece o prazo total de 05 (cinco) meses para conclusão da obra, contemplando todas as etapasnecessárias à plena entrega do objeto.Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíliosnecessários, em quantidades suficientes e com qualidade compatível com as especificações técnicas constantes no projeto, memorialdescritivo e planilha orçamentária, responsabilizando-se por sua substituição sempre que necessário.O prazo de garantia contratual dos serviços será de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº14.133/2021.Permanecem asseguradas as responsabilidades legais da contratada quanto à solidez e segurança da obra previstas noart. 618 do Código Civil, sem prejuízo das garantias contratuais previstas na Lei nº 14.133/2021A empresa deverá apresentar, no início da execução e por ocasião da primeira medição, o registro da obra no Cadastro Nacional deObras (CNO) e, ao final, como condição para a última medição, a Certidão de Regularidade Fiscal da Obra (CND – Certidão Negativade Débitos).
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6) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA EFISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE:O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e asnormas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento equivalente, o cronograma de execução seráprorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratadapara reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dosmecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quandohouver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.Atribuições dos membros da equipe de fiscalização:I – Cabe ao Gestor do contrato:Gerir a execução do ajuste e acompanhar as ações de fiscalização;Diligenciar junto à empresa nos casos em que lhe forem solicitados pelo fiscal;Servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao processo de gestão do contrato.II – Cabe aos Fiscais do contrato:Verificar a conformidade da execução do contrato, nos termos acordados;Efetuar a comunicação com a contratada, sempre que necessário;Verificar a aderência às normas e obrigações pactuadas;Determinar a regularização dos defeitos verificados;Reportar ao gestor casos inexitosos as diligências efetuadas junto a empresa;Realizar o recebimento provisório.Fiscal: Ricardo Silva dos SantosGestor do contrato: Carin Bernadete Krug
7) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:O recebimento provisório ocorrerá mediante vistoria da fiscalização.O recebimento definitivo ocorrerá após verificação do cumprimento integral das obrigações contratuais.Persistindo pendências, será lavrado relatório para saneamento.A empresa vencedora deverá cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para a execução dos serviços, ficando sujeita à aplicaçãode penalidades previstas na legislação vigente em caso de atraso ou descumprimento das condições contratuais.Após a conclusão dos serviços ou das etapas previstas, a Contratada deverá apresentar a respectiva nota fiscal, que será submetida àanálise e aprovação do servidor responsável pelo acompanhamento e recebimento dos serviços. O pagamento, decorrente dofornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados dorecebimento definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.A nota fiscal deverá estar acompanhada de documentação comprobatória da execução dos serviços prestados ao Município, incluindorelatório fotográfico com identificação precisa dos locais atendidos, além das certidões negativas e demais documentos eventualmenteexigidos pela fiscalização, necessários à verificação da regularidade da prestação dos serviços.
8) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:A modalidade de licitação será do tipo Concorrência, complexidade técnica se enquadra como Obra Comum de Engenharia, julgamentodo tipo Menor Preço por global regime de execução como empreitada por preço global. Para fins de habilitação, deverá o licitantecomprovar os seguintes requisitos:● COMPROVAÇÃO JURÍDICA:– Contrato social/Estatuto;– Cartão CNPJ;● REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:– Certidão negativa federal de débitos;– Certidão negativa estadual de débitos;– Certidão negativa municipal de débitos;– CRF FGTS;– Certidão negativa de débitos trabalhistas;● QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:– Certidão negativa de falência e concordata;● QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:A) Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e
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Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de validade. Para os casos em que a Pessoa Jurídicaseja registrada em Conselho de outra Unidade da Federação, cuja circunscrição não seja o Estado de Santa Catarina, deveráprovidenciar o respectivo visto no CREA/SC ou CAU/SC, conforme o caso, por ocasião da assinatura do contrato.B) Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Física, expedida pelo CREA e/ou CAU, dos profissionais responsáveistécnicos, dentro do prazo de validade. Para os casos em que o profissional possua registro em Conselho de outra Unidade daFederação, deverá providenciar o respectivo visto no CREA/SC ou CAU/SC, conforme o caso, por ocasião da assinatura do contrato.C) A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro permanente, societário ou mediante contrato de prestação de serviços, nadata da apresentação da proposta, equipe técnica mínima composta por: C.1) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, queatuará como Responsável Técnico Geral pela execução da obra;C.2) O vínculo dos profissionais com a empresa deverá ser comprovado mediante:- cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), acompanhada do registro de empregado;- contrato social ou alteração contratual, quando se tratar de sócio;- contrato de prestação de serviços vigente, firmado entre a empresa e o profissional, observado o disposto no Código Civil.C.3) Os profissionais acima deverão ser detentores de Certidão de Acervo Técnico (CAT), devidamente registrada no CREA ou CAU,acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aexecução de serviços compatíveis com o objeto da licitação.D) Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, deverá ser apresentada CAT que comprove experiência na execução de obras comcaracterísticas semelhantes ao objeto desta contratação, contemplando, no mínimo:- Execução de estrutura metálica treliçada para cobertura, com peso mínimo de 6.387,50kg ou área construída mínima de255,50m²;- Execução de radier em concreto armado, espessura de 20 cm, com área mínima de 132,00m²;- Execução de cobertura com telhas metálicas, com área mínima de 187,50m²;- Execução de fundação em estaca hélice contínua, com metragem mínima de 90,00m;
A licitante deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, o vínculo dos profissionais detentores das Certidões de AcervoTécnico (CAT) apresentadas. Os profissionais indicados deverão acompanhar a execução dos serviços em suas respectivas áreas deatuação, sendo sua substituição admitida somente mediante prévia aprovação da Administração e desde que o substituto possuaqualificação técnica igual ou superior à do profissional originalmente indicado.
9) ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DASMEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA AOBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO ECLASSIFICADO:O custo estimado total da contratação é de R$ 1.199.455,92 (Um milhão, cento e noventa e nove mil, quatrocentos e cinquenta e cincoreais e noventa e dois centavos).
10) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:A dotação utilizada será proveniente do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
11) DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores o mais alto padrão de ética durantetodo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se asseguintes práticas:- “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar aação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;- “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execuçãode contrato;- “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento derepresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos.
12) PLANEJAMENTOResponsável pela cotação : Marcela V. EleutérioResponsável pela elaboração do TR : Simone Santos Souza
Camboriú, 19 de outubro de 2026

DIEGO MANOEL SEHNEMSecretário Municipal de Educação
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JOSEANE COELHO HOFFMANNGestora do Fundo Municipal de Educação
MARCELA VIDAL ELEUTÉRIOSecretária de Planejamento Urbano
SIMONE SANTOS SOUZAAuxiliar Administrativo
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ANEXO III
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME

MODELO DE PROPOSTA
Ao Agente de Contratação,
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Cidade/UF: CEP:
E-mail: Fone:

ITEM ESPECIFICAÇÕES VALORDE MEDIDA QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

LOTE 01
01 xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxx R$ xxxxxxxxx R$ xxxxxxxx xx

VALOR TOTAL R$ xxxxxxxx xx
Validade: dias (mínima de 90 dias).
Observações:
a) Todas as especificações deverão estar de acordo como Edital e seus anexos.
Dados para Depósito Bancário:
Banco:
Agência: Dígito:
Conta: Dígito:

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:Nome:
CPF e RG:
NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio,desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar aordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento
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ANEXO IV

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME
DECLARAÇÃO DE VISITA TECNICA FACULTATIVA

ATESTO que o representante legal do licitante, interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 004/2026,Processo licitatório n° 076/2026, realizou nesta data vistoria técnica XXXXXXXXXXXXXXXX , recebendo assim todas asinformações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótesemodificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquerbenefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.
(Local e data)
(nome completo, assinatura a e qualificação do representante da licitante)
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ANEXO V
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISTORIA TÉCNICA(elaborado pelo licitante)

Eu............, portador do RG nº................ e inscrito no CPF nº ................. na condição de representante legal da ............................(nome empresarial), interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº..... /....... , Processo licitatório n° ......./ ......,
DECLARO que o licitante não realizou a vistoria técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dosriscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria técnica que lhe havia sido facultada.
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótesemodificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefíciossob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.
(Local e data)(nome completo, assinatura a e qualificação do representante da licitante)
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ANEXO VI

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME
At. – Agente de contratação e equipe de apoio.
CONCORRÊNCIA Nº 004/2026 - FME.
Em atendimento ao do Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026-FME, declaramos, sob as penas da Lei, que aempresa dispõe ou disporá de pessoal técnico e equipamentos, conforme exigido no presente Edital e também que não haveráqualquer tipo de paralização durante a execução dos serviços pela falta dos mesmos.
Neste sentido, declaramos, ainda, que conhecemos os aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente na execução damesma e de sua complexidade.
Camboriú, _____________ de________________de_______________.

Assinatura do Representante Legal da Empresa Nome: Carimbo do CNPJ
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ANEXO VII
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME

DECLARAÇÃODE CUMPRIMENTO DEREQUISITOS DEHABILITAÇÃOEDEMAIS OBRIGAÇÕES
A pessoa jurídica denominada (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº , com sede à(endereço completo da empresa), e por intermédio de seu representante legal, devidamente credenciado:
Representado nesse ato:Nome completo: RG nº: ________________ CPF nº________________DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em participar da Concorrência nº / , Processolicitatório n°_____________/________:DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133/2021,de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação;DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que quaisquer outras despesasnão incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento eaceita as condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 eDiplomas Complementares;DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6ºinciso V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério doTrabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, não possuirem seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho;DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ouentidade contratante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau,de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;DECLARA que por meio de seurepresentante legal infra-assinado, que se encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, aSeguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio;DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientesimpeditivos de sua habilitação;DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sobpena de responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo todos os seusprofissionais envolvidos na fase de contratação e execução do objeto licitado;DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado daprevidência social, previstas em lei e noutras normas específicas.DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitostrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.DECLARA, Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação.
Eu (nome completo), cargo ..............................portador(a) da Carteira de Identidade n° .......................................... e do C.P.F.n° .............. representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), declaro para os devidos fins, que assinarei o Contrato deFornecimento referente a Modalidade de Licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° XXX/2026 – PROCESSO LICITATÓRIONº XXX/2026.
E-MAIL PESSOAL:E-MAIL PROFISSIONAL:
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.CAMBORIÚ, ........ de ..........de 2026.

Assinaturado Responsável ouRepresentante legal
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ANEXO VIII
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME

DECLARAÇÃOME/EPP

A empresa , estabelecida na , inscrita no CNPJ sob nº neste ato representada peloSenhor (a) , devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais, vem:
DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou MicroempreendedorIndividual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar dasvantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º daLei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006,estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação.
DECLARA também que os contratos já celebrados com a administração pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida parafins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Camboriú, de de 2026.

______________________________________________Assinatura do Responsável ouRepresentante Legal
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ANEXO IX

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME
MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução da revitalização do pátio da E.B.M. Profº Artur Sichmann, compreendendo o
fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto.
A presente Matriz de Riscos tem por finalidade identificar os principais eventos que poderão impactar a execução contratual, estabelecer a
responsabilidade pela gestão de cada risco e definir medidas preventivas e corretivas, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência e da
segurança jurídica previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando que se trata de obra comum de engenharia, os riscos foram distribuídos entre Administração e Contratada conforme a natureza de cada
evento, buscando o adequado equilíbrio contratual e a mitigação de ocorrências que possam comprometer prazo, custo e qualidade da execução.

Evento de Risco Probabilidade Impacto Responsável Medidas Preventivas Medidas de Contingência

Atraso na
mobilização da
obra

Média Médio Contratada Planejamento prévio
e cronograma
executivo

Aplicação das penalidades
contratuais e reprogramação
do cronograma.

Condições
climáticas
adversas que
impeçam a
execução

Média Médio Compartilhado Planejamento das
atividades conforme
sazonalidade

Prorrogação do prazo
quando comprovado o
impacto e autorizado pela
fiscalização.
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Atraso no
fornecimento de
materiais pela
Contratada

Média Alto Contratada Programação
antecipada das
aquisições

Substituição de
fornecedores e readequação
do cronograma sem ônus
para a Administração.

Execução em
desconformidade
com o projeto ou
especificações

Baixa Alto Contratada Acompanhamento
técnico e controle de
qualidade

Correção dos serviços às
expensas da Contratada.

Interferências
identificadas
durante a
execução que
exijam
adequações
técnicas

Baixa Médio Administração Compatibilização
dos projetos e
fiscalização contínua

Avaliação técnica e
formalização de eventual
alteração contratual, quando
cabível.

Acidentes de
trabalho no
canteiro

Baixa Alto Contratada Cumprimento das
normas de
segurança e
utilização de EPIs

Adoção das medidas legais
e administrativas cabíveis.

Danos ao
patrimônio da
unidade escolar
durante a
execução

Baixa Médio Contratada Isolamento das
áreas e proteção
das estruturas
existentes

Reparação integral dos
danos causados pela
Contratada.
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Necessidade de
interrupção das
atividades
escolares durante
a obra

Baixa Médio Compartilhado Planejamento
conjunto entre
fiscalização e
direção da unidade
escolar

Readequação do
cronograma e execução em
horários previamente
definidos.

Descumprimento
do cronograma
físico-financeiro

Média Alto Contratada Monitoramento
periódico pela
fiscalização

Aplicação das sanções
previstas no contrato e
reprogramação da
execução.

A presente Matriz de Riscos estabelece a distribuição objetiva das responsabilidades relacionadas aos principais eventos que podem afetar a execução
da revitalização do pátio da E.B.M. Profº Artur Sichmann, contribuindo para o adequado gerenciamento contratual, a redução de ocorrências que
comprometam a execução do objeto e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.
A matriz poderá ser revisada durante a execução contratual, caso ocorram fatos supervenientes que justifiquem sua atualização, observadas as
disposições legais e contratuais aplicáveis.

CARIN BERNADETE KRUG JOSEANE COELHO HOFFMANN
Secretária Municipal de Educação Gestora do Fundo Municipal de Educação

MARCELA VIDAL ELEUTÉRIO SIMONE SANTOS SOUZA
Secretária de Planejamento Urbano Auxiliar Administrativo
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ANEXOX

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - FMEProcesso Licitatório nº 076/2026 - FME
MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº XX/2026 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAREVITALIZAÇÃO DO PÁTIO DA E.B.M. PROFº ARTUR SICHMANN, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS,MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONFORMEESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ANEXO I) E TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II) DESTE EDITAL
Aos xxx (xxx) dias do mês de XX do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis) o Município de Camboriú, pessoa jurídica de direito públicointerno, com sede à Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú/SC, CNPJ/MF 83 102 293/0001-45, doravante denominadocontratante, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Educação interino, Sr. DIEGO MANOEL SEHNEM, com base noDecreto Municipal nº 4.620/2025, e a Empresa XX, inscrita no CNPJ nº XX, estabelecida à Rua XX nº XX Bairro XX da Cidade de XX,doravante denominada de CONTRATADA, celebram este termo de Contrato, em conformidade com o Processo Licitatório n°076/2026 - CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 004/2026 - FME demais alterações posteriores, mediante cláusulas e condiçõesseguintes:
CLÁUSULAPRIMEIRA- DO OBJETO - (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EMENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DO PÁTIO DA E.B.M. PROFº ARTUR SICHMANN, COMPREENDENDOO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PERFEITAEXECUÇÃO DO OBJETO, CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ANEXO I) E TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II)DESTE EDITAL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o quadro demonstrativo abaixo especificado:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNITCOM BDI VALOR TOTAL
1 Contratação de empresa especializada em engenhariapara execução da revitalização do pátio da E.B.M. Prof.Artur Sichmann compreendendo o fornecimento demateriais , mão de obra, equipamentos e demais insumosnecessários à perfeita execução do objeto.

SERVIÇO 1 R$1.199.455,92 R$1.199.455,92

TOTAL R$1.199.455,92
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital de licitação;
A Proposta do contratado; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 Prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses contado da data assinatura do contrato, e execução é de 05 (cinco) mesesna forma do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conforme interesse da Administração pública.
2.1.1 Caso haja interesse de ambas as partes, o prazo de vigência poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS E PRAZO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,IV, VII e XVIII)
3.1 A presente contratação será executada sob o regime de contratação empreitada por preço global, nos termos do art. 46 da Lei nº

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14.133/2021, cabendo à contratada a atualização do projeto executivo, a partir do projeto básico fornecido pela Administração, bemcomo a execução integral das obras correspondentes ao objeto contratado.
3.2 A execução dos serviços deverá ocorrer em estrita conformidade com o projeto básico e seus anexos, com o projeto executivo aser atualizado pela contratada e previamente aprovado pela fiscalização, com as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelasda ABNT e do DNIT, bem como com a legislação ambiental e de segurança do trabalho vigente. Todos os documentos técnicosdeverão ser considerados complementares entre si, sendo exigível qualquer especificação constante em um documento, ainda quenão esteja expressamente prevista em outro.
3.3. O prazo de início da prestação dos serviços será imediato após o recebimento da ordem de serviço, devendo as atividades seremrealizadas no local da obra, de segunda a sábado, no horário compreendido entre 7h e 18h, ressalvadas situações excepcionaisdevidamente justificadas e autorizadas pela fiscalização.
3.4 A execução contratual será realizada sob o regime de empreitada por preço global e compreenderá a execução dos serviçosprevistos no projeto executivo e demais documentos técnicos integrantes do processo licitatório, observadas as especificações,quantitativos, cronograma físico-financeiro e demais condições estabelecidas no edital e seus anexos.
3.4.1 A execução das obras incluirá a mobilização de pessoal, equipamentos e materiais, a implantação e manutenção do canteiro deobras, a execução de todas as etapas construtivas, instalações, testes, comissionamentos, acabamentos, serviços complementares edemais atividades necessárias à perfeita conclusão do objeto, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e asdeterminações da fiscalização.
3.5 Durante toda a execução, a contratada deverá manter responsável técnico devidamente habilitado, bem como prepostoresponsável pela obra, ambos aceitos pela fiscalização. Caberá à contratada a implantação, organização e manutenção do canteirode obras, incluindo instalações adequadas para apoio à fiscalização, bem como a adoção de todas as medidas de sinalização esegurança necessárias, em conformidade com as normas aplicáveis, garantindo a segurança dos trabalhadores e da população,inclusive com a adoção de desvios e acessos provisórios quando necessário.
3.6 Todos os recursos necessários à execução dos serviços, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais, serão deresponsabilidade da contratada, devendo atender aos requisitos de qualidade, segurança e desempenho, sendo exigida a préviaaprovação pela fiscalização quando aplicável. A contratada deverá cumprir rigorosamente as normas de segurança e saúdeocupacional, especialmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, assegurando a integridade física dostrabalhadores.
3.7 No planejamento da execução, deverão ser consideradas as condições locais, incluindo fatores climáticos, não sendo admitidosatrasos decorrentes de eventos previsíveis, como chuvas sazonais, salvo situações excepcionais devidamente comprovadas comocaso fortuito ou força maior.
3.8 O acompanhamento da execução será realizado por meio de fiscalização designada pela Administração, devendo a contratadamanter diário de obras atualizado, preferencialmente em formato digital, contendo o registro de todas as ocorrências relevantes, o qualdeverá ser validado diariamente pelas partes. Os pagamentos serão realizados com base em medições mensais dos serviçosefetivamente executados e aprovados, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, não sendo admitida medição sem odevido registro no diário de obras.
3.9 A conclusão dos serviços estará condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas e ao cumprimento do projetoaprovado, sendo o recebimento realizado em etapas provisória e definitiva, conforme disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
3.10 O prazo de garantia contratual dos serviços será de cinco anos, contados a partir do recebimento definitivo da obra, período noqual a contratada permanecerá responsável pela solidez, segurança e qualidade dos serviços executados, nos termos da legislaçãoaplicável.
3.11 Adicionalmente, a contratada deverá apresentar, por ocasião da primeira medição, o comprovante de inscrição da obra noCadastro Nacional de Obras (CNO), e, para fins de liberação da última medição, a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa àobra, demonstrando sua regularidade fiscal.
3.12 O Município designa, ainda, como Gestor, a servidora Sra. CARIN BERNADETE KRUG e Fiscal do Contrato, o Sr. RICARDOSILVA DOS SANTOS.
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da parcela principal ou das atividades consideradas de maior relevânciatécnica ou de maior complexidade, especialmente aquelas utilizadas para fins de comprovação da qualificação técnica exigida nocertame, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
4.1.1 Considerando a natureza do objeto a ser contratado, não será permitida a subcontratação de quaisquer parcelas do contrato. Talvedação fundamenta-se na necessidade de assegurar que a execução seja realizada integralmente pela empresa contratada,garantindo qualidade técnica e padronização dos serviços, evitando a fragmentação da execução e possíveis divergências entrediferentes prestadores, bem como, segurança e continuidade da execução, uma vez que a transferência de atividades a terceirospoderia comprometer prazos, integridade técnica e a confiabilidade dos resultados.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusivetributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 Os pagamentos de todas as medições, mediante emissão dos respectivos boletins de medição assinados, ficamcondicionados aapresentação das respectivas Notas Fiscais.
6.2 Após a apresentação do boletim de medição e respectiva NF, os pagamentos serão realizados em até 30 dias, conformeespecificado no termo de referência.
6.3 Parágrafo único: Ocorrendo eventual inadiplência por parte do Municipio haverá incidencia da taxa SELIC.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da data do orçamentoestimado, cuja data-base do orçamento de referência é de julho de 2026, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiroinicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento de referência (julho de 2026), e havendo pedido formal doCONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços aoConsumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na realização do serviço por culpa doCONTRATADO.
7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do últimoreajuste.
7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importânciacalculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)definitivo(s).
7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais serutilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço dovalor remanescente, por meio de termo aditivo.

https://www.google.com/search?sca_esv=324d2da6d69578fe&sca_upv=1&rlz=1C1CHBD_pt-PTBR887BR887&sxsrf=ACQVn09cVPEB38I3gnjHWaCtBA659GHiww:1714149741944&q=Par%C3%A1grafo&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjq7NazqeCFAxWUqJUCHUe6ANwQkeECKAB6BAgJEAI
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7.9 O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação contratual, de forma que poderá ser realizado nomesmo termo aditivo.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 São obrigações do CONTRATANTE:
8.2 A Administração Municipal deverá designar formalmente representante(s) responsável(is) pela gestão e fiscalização do contrato,nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a execução dos serviços, zelar pelo fiel cumprimento dasdisposições contratuais, do edital e da legislação aplicável às obras e serviços de engenharia.
8.3 No exercício da fiscalização, deverão ser registradas todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual, inclusiveeventuais falhas ou irregularidades, com a devida notificação da contratada para adoção imediata das medidas corretivas necessárias.
8.4 A Administração deverá assegurar as condições adequadas para a execução do objeto, prestando, sempre que solicitado,informações complementares, esclarecendo dúvidas e orientando a contratada quanto a situações não previstas, de modo a garantir oregular andamento dos serviços.
8.5 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, integral e exclusiva da contratada pela execução doobjeto, permanecendo esta responsável por todos os aspectos relacionados à qualidade, segurança e conformidade dos serviçosexecutados.
8.6 Compete, ainda, à Administração efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos pactuados, bem como proferir decisãofundamentada sobre as solicitações e reclamações apresentadas pela contratada, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes ou protelatórios.
8.7 Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser analisados e decididos pela Administração noprazo máximo de até 90 (noventa) dias, observada a complexidade da matéria e a necessidade de instrução processual.
8.8 Caberá também à Administração notificar os garantidores acerca da instauração de processo administrativo destinado à apuraçãode eventual descumprimento contratual pela CONTRATADA.
8.9 Por fim, a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada perante terceiros, ainda querelacionados à execução do contrato, tampouco por danos causados a terceiros decorrentes de atos praticados pela CONTRATADA,seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 A CONTRATADA obriga-se a executar integralmente os serviços objeto da contratação em estrita conformidade com o ProjetoBásico, seus anexos, as normas técnicas vigentes, especialmente as expedidas pela ABNT, bem como as demais normascomplementares aplicáveis, observando, ainda, as orientações, determinações e recomendações da fiscalização, dos órgãos desupervisão e dos órgãos ambientais competentes. Deverá elaborar e manter atualizado o Diário de Obras, com registros diários dasatividades desenvolvidas, a ser preenchido pelo responsável técnico e validado pela fiscalização, devendo uma via ser anexada àsmedições mensais e outra permanecer no canteiro de obras.
9.2 Compete à CONTRATADA fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à perfeitaexecução dos serviços, assegurando que sejam empregados insumos de qualidade, em conformidade com as especificações técnicase as boas práticas de engenharia. Deverá, ainda, manter o canteiro de obras e as áreas afetadas devidamente organizados e limpos,promovendo a correta destinação dos resíduos gerados.
9.3 Durante toda a execução contratual, a CONTRATADA deverá manter equipe técnica qualificada, devidamente identificada,uniformizada e equipada com os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, garantindo condições adequadas desaúde, segurança e higiene no trabalho, em conformidade com a legislação vigente. Também deverá manter comunicaçãopermanente com a fiscalização, informando o início e a conclusão das etapas de execução, bem como quaisquer ocorrênciasrelevantes, inclusive acidentes ou situações anormais, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.4 A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciaisdecorrentes da execução do contrato, devendo efetuar o pagamento regular de seus empregados e encargos legais, bem como
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comprovar, sempre que solicitado, a vinculação dos trabalhadores ao contrato. Deverá manter, durante toda a vigência contratual, ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.5 Eventuais serviços executados em desconformidade com o contrato, Projeto Básico ou especificações técnicas deverão serrefeitos às expensas da CONTRATADA, que responderá, ainda, pela qualidade, solidez e segurança da obra pelo prazo mínimo decinco anos, contado do recebimento definitivo. A CONTRATADA também será responsável por danos causados à Administração ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, bem como por quaisquer ônus resultantes de ações, demandas ou despesasrelacionadas à execução contratual, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
9.6 Deverá submeter previamente à aprovação da fiscalização as amostras de materiais, quando solicitado, bem como realizar, àssuas custas, ensaios, testes e demais verificações necessárias ao controle tecnológico dos serviços executados. Compete-lhe, ainda,obter todas as licenças, autorizações e documentos exigidos pelos órgãos competentes, bem como adotar as medidas necessáriaspara evitar danos às redes de infraestrutura existentes.
9.7 A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras todos os documentos essenciais à execução contratual, incluindo contrato,ART do responsável técnico, registros no CREA, licenças e demais documentos pertinentes. Caberá, ainda, alocar profissionaisqualificados para a execução dos serviços, podendo a fiscalização exigir a substituição de membros da equipe técnica quando julgarnecessário ao adequado andamento dos trabalhos.
9.8 É vedada a utilização de mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz, nos termos da legislação vigente, bem como arealização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos. A CONTRATADA deverá, também, cumprir asexigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência ou reabilitados da Previdência Social, quando aplicável,nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.
9.9 Quaisquer alterações nos métodos executivos deverão ser previamente submetidas à análise e aprovação da CONTRATANTE. ACONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelo dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis eriscos ordinários, não sendo admitidos pleitos de revisão, salvo nas hipóteses legais.
9.10 No que se refere à gestão ambiental, a contratada deverá observar integralmente as diretrizes aplicáveis à gestão de resíduos daconstrução civil, promovendo a adequada segregação, transporte e destinação dos resíduos, em conformidade com a legislaçãovigente e com os programas municipais pertinentes. Por fim, deverá adotar medidas para prevenção e enfrentamento de práticasdiscriminatórias, violência e assédio no ambiente de trabalho, assegurando condições dignas e seguras para todos os trabalhadoresenvolvidos na execução contratual.
9.11 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sançõesadministrativas cabíveis, podendo ensejar, inclusive, a extinção contratual, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº14.133/2021.
9.12 Durante toda a execução contratual, a CONTRATADA deverá:
a) Garantir a qualidade e exatidão dos serviços, responsabilizando-se pela correção de falhas;b) Atender prontamente às solicitações da fiscalização;c) Realizar visitas técnicas sempre que requisitado;d) Manter sigilo sobre informações a que tiver acesso;e) Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais.
9.13 Todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo tributos, encargos, deslocamentos, insumos e demais custosdiretos e indiretos, deverão estar inclusas no preço proposto.
9.14 A CONTRATADA deverá, ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no certame,bem como observar integralmente as metodologias, diretrizes e especificações constantes nos anexos do Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenhamacesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação daproposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS GARANTIAS (art. 92)
11.1 Será exigida da contratada a prestação de garantia de execução contratual, nos termos do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021,com a finalidade de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, incluindo a execução adequada dos serviços, a entrega dosmateriais especificados, a correção de eventuais vícios ou defeitos identificados durante a execução contratual e o cumprimento das demaisresponsabilidades previstas no contrato.
11.2 A garantia de execução corresponderá ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, podendo ser prestada nasmodalidades previstas no §1º do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único.
11.3 A contratada deverá apresentar a garantia no prazo estabelecido pela Administração, contado da assinatura do contrato, sob pena deaplicação das medidas administrativas cabíveis.
11.4 Será exigida garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, nos termos do art.59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente à diferença entre os valores.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12. 1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ouao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) 1praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave;
12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desteContrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.3. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar: Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos emáximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, inciso IV e § 5º, da Lei nº 14.133/2021, quando o contratado incorrer nas condutasdescritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do artigo 155, bem como nas infrações tipificadas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referidoartigo cuja gravidade justifique imposição mais rigorosa do que a sanção de impedimento de licitar e contratar.
12.2.4. Da Aplicação da Penalidade de Multa: Em cumprimento ao disposto no artigo 156, inciso II e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, apenalidade de multa observará os limites mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor totaldo contrato, regendo-se pelas seguintes regras:
a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ou etapa contratual
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inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias corridos;
b) O atraso superior a 10 (dez) dias corridos autoriza a Administração a promover a extinção unilateral do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, na forma do artigo 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;
c) Conforme estabelece o artigo 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, a aplicação da multa moratória não impede que aAdministração proceda à sua conversão em multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, promovendoa extinção do instrumento contratual e a cumulação com as demais sanções administrativas cabíveis.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do danocausado ao CONTRATANTE.
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa.
12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação.
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido peloCONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa aoCONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para aspenalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.9.4 os danos que dela provierempara o Contratante;
12.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos daAdministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todosos efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, emtodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.12 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manteratualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis dereabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13. 1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não asobrigações de ambas as partes contraentes.
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em quedeverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no itemanterior decorrer de culpa do contratado:
13.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
13.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas emlei para a continuidadeda execução contratual.
13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dosmotivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5 Nesta hipótese, aplicam-se tambémos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir suacapacidade de concluir o contrato.
13.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3 Indenizações e multas.
13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese emque seráconcedida indenização por meio de termo indenizatório.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes do objeto desta CONCORRÊNCIA correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento,conforme fontes de recursos:
Código reduzido: 165Elemento de despesa: 3.44.90.51.98Projeto: 1013Fonte de recurso: 15427Valor: R$1.199.455,92
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MATRIZ DE RISCOS
15.1. A análise, a alocação e a gestão dos riscos decorrentes da execução deste Contrato obedecerão ao disposto na Matriz deRiscos, a qual integra este instrumento contratual como o Anexo IX, para todos os fins de direito e efeitos operacionais.
15.2. A Matriz de Riscos define a responsabilidade de cada uma das Partes quanto aos eventos incertos e supervenientes quepossam impactar o equilíbrio econômico-financeiro, os prazos ou a execução do objeto contratual.
15.3. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazos ou alteração do objeto contratual somente serãoanalisados e processados se fundamentados nas hipóteses expressamente alocadas à respectiva Parte no âmbito da Matriz deRiscos (Anexo IX).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demaisnormas federais aplicáveis, Decreto Municipal nº 4048/2022 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– ALTERAÇÕES
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.OCONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% (cinquenta por cento) deacréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de equipamento.Registros que não caracterizam alteração do contrato podemser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na formaprevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Camboriú/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contratoque não puderem ser compostos pela conciliação.
Camboriú, XX de XX de 2026

DIEGO MANOEL SEHNEM JOSEANE COELHO HOFFMANNSecretário Municipal de Educação Gestora do Fundo Municipal de Educação

XXXXXXEMPRESA PERMISSIONARIA


